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45 DIAS

Aconteceu ontem, 04, 
a 25ª Sessão Ordinária 
da Câmara de Vereadores 
de Tangará da Serra. Na 
oportunidade os verea-
dores analisaram vários 
projetos e aprovaram al-
gumas suplementações.

Além disso, os verea-
dores discutiram ainda, 
sobre a criação de fun-
ções públicas para con-
tratação de servidores 
temporários, para serem 
lotados na secretaria de 
Assistência Social, que 
foi aprovado.

Ainda dentre os pro-
jetos enviados à Casa 
de Leis, os legisladores 
analisaram um que so-
licitava do legislativo 
o aval para realizar o 

aumento em que alte-
ra dispositivo da Lei 
Complementar Nº 153, 
de 14 de abril de 2011 
que instituiu o regime 
próprio de Previdên-
cia Social do municí-
pio, quando haveria o 
acréscimo da alíquota 
que hoje é de 17,70% 
para 17,82%. Embora o 
vereador, Wilson Verta 
tenha solicitado pedido 
de vistas de sete dias, os 
pares não acataram e o 
projeto foi aprovado.

Vários foram os pro-
jetos analisados, mas um 
dos que mais causou po-
lêmicas, foi o que propu-
nha que o servidor per-
derá a remuneração dos 
dias que faltar ao serviço, 
parcela de remuneração 
diária, proporcionais aos 
atrasos e ausências jus-

tificadas. “Creio que os 
servidores não necessita-
riam estar aqui, mas sim, 
trabalhando, mas estão 
aqui como medo de perder 
direitos”, disse o vereador 
Fábio Brito, quando subiu 
a tribuna.

Ao fazer uso de sua 
fala, o vereador Niltinho 
do Lanche, se mostrou fa-
vorável ao projeto, o que 
causou indignação dos ser-
vidores presentes, que lhe 
deram as costas. Para con-
ter os ânimos, o presidente 
da Casa de Leis teve que 
por várias vezes intervir, 
solicitando aos presentes 
que não se manifestas-
sem. Após as polêmicas, 
o projeto teve o pedido de 
vistas de 45 dias, solicita-
do pelo vereador Vagner 
Constantino acatado.

>> Rosi Oliveira
Redação DS

Obras de recapeamento 
garantem asfalto de 
qualidade, diz Rogério

REGIÃO CENTRALNÃO VOTADO

Prefeito encaminha à Câmara projeto 
de lei que trata do Plano Plurianual

Rogério Silva (PMDB) 
destacou nesta terça-fei-
ra, 4, na sessão da Câma-
ra, as obras de recupe-
ração da pavimentação 
asfáltica na região cen-
tral da cidade. O verea-
dor ressaltou a intenção 
do Governo do Municí-
pio de garantir asfalto de 
qualidade para a popula-
ção.

“Pensando no futuro, 
a Administração do mu-
nicípio faz agora esta im-
portante ação preventiva 
que, esperamos, vai asse-
gurar ruas conservadas e 
seguras, como a popula-
ção merece, mesmo du-
rante o próximo período 
de chuvas”, afirma o ve-
reador Rogério Silva.

O vereador chamou 

atenção ainda para o fato 
de que a Prefeitura tem 
conseguido realizar os 
serviços no centro da ci-
dade e, ainda assim, tem 
dado atenção aos bair-
ros. Nos últimos anos, 
relembra Rogério Silva, 
foi grande o investimento 
em pavimentação, aten-
dendo moradores que há 
anos solicitavam as obras.

“O que está sendo feito 
é justamente aquilo que a 
população espera do po-
der público. Aqui na Câ-
mara, temos dado suporte 
ao Município, aprovando 
recursos e garantindo que 
a Secretaria Municipal de 
Infraestrutura cumpra seu 
papel. E, também, levan-
do ao Poder Executivo as 
reivindicações que nos 
são trazidas pela popu-
lação”, explica Rogério 
Silva.

O Prefeito de Tangará 
da Serra, Fábio Martins 
Junqueira, encaminhou 
à Câmara Municipal de 
Vereadores o Projeto de 
Lei número 089 que dis-
põe sobre o Plano Pluria-
nual do Município para 
o quadriênio 2018/2021, 
que deveria ter sido vo-
tado pelo Legislativo 
municipal, mas isso não 
aconteceu na Sessão de 
ontem. De acordo com 
o texto do projeto, com 
a aprovação do Legis-
lativo, fica instituído 
o PPA, constituído de 
quatro anexos: custeio 
das ações, relatório do 
programa analítico, re-
latório total do plano 
por programa e progra-
ma por objetivo.

>> Marcos Figueiró
Assessoria de Imprensa

>> Redação DS

O pedido de vistas partiu do vereador, Vagner Constantino

Após aprovação do Legislativo, fica instituído o PPA

Diário da Serra

         Ainda segundo 
o projeto encaminha-
do à Câmara pelo Exe-
cutivo, o PPA poderá 
ser alterado durante o 
período de execução, 
desde que sejam indica-
dos. O Poder Executivo 
poderá alterar as metas 
físicas, fiscais e finan-
ceiras estabelecidas a 
fim de compatibilizar 
a despesa orçada com 
a receita estimada em 
cada exercício, de forma 
a assegurar o permanen-
te equilíbrio das contas 
públicas.

         No decorrer do 
texto do projeto, o Exe-
cutivo apresenta um 
diagnóstico completo 
do Município entre os 
anos de 2012 a 2016. De-
monstrou as prioridades 
elegidas pela adminis-
tração municipal como 
melhorias na mobilida-

de urbana, na educação, 
saúde, consolidação de 
políticas de ações so-
ciais, desenvolvimento 
econômico e a consoli-
dação do Plano Diretor 
Participativo.

         “O PPA é o instru-
mento de planejamen-
to estratégico das ações 

do Município, para um 
período de quatro anos, 
que define as diretrizes, 
objetivos, indicadores, 
iniciativas, metas físicas 
e financeiras da admi-
nistração pública para 
as despesas correntes e 
de capital”, destaca par-
te do texto do projeto.

Projeto que desconta dia de servidores 
tem pedido de vistas acatado
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